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RESUMO

A alergia a legumes é prevalente na região mediterrânica, em virtude do lugar central que estes ocupam na dieta,

podendo determinar reacções potencialmente graves em doentes sensibilizados. Os alergénios dos legumes são habitual-

mente descritos como resistentes à acção do calor e sensíveis à acção de ácidos e enzimas, apresentando uma elevada

reactividade cruzada e surgindo frequentemente como alergénios ocultos. Embora estejam descritos casos de anafilaxia a

vários legumes, não temos conhecimento na literatura de casos clínicos de anafilaxia à fava, alimento frequente na cozinha

tradicional portuguesa. A fava pertence à ordem das Fabales, família das Papilionaceae, na qual também estão incluídas outras

espécies, nomeadamente a lentilha, a ervilha, a soja, o grão-de-bico, o amendoim, o feijão e o tremoço. Os autores apresen-

tam o caso clínico de uma doente de 34 anos com história de urticária generalizada e lipotimia na primeira hora após a

ingestão de favas. Estes episódios tiveram remissão completa sob auto-medicação com anti-histaminicos orais. Os testes

cutâneos por picada ao extracto alergénico estandardizado de fava e à fava fresca, nas suas formas crua e cozida, revelaram-

-se negativos.  As IgE específicas para a fava, a ervilha, o feijão vermelho e branco, o grão-de-bico, o amendoim, a soja e a

lentilha revelaram-se negativas. O SDS-PAGE Immunoblotting não identificou bandas de fixação de IgE específica para a fava

no soro da doente. O teste de activação dos basófilos (TAB) ao extracto estandardizado de fava revelou-se negativo. A prova

de provocação oral (PPO) realizada com favas congeladas guisadas foi negativa e positiva com favas frescas. A anafilaxia

alimentar alérgica é a tradução clínica de uma reacção imunológica adversa a um alimento, em mais do que um órgão/sistema,

de forma potencialmente grave. Neste caso clínico, a reprodutibilidade da sintomatologia, a sua correlação com a ingestão da
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fava e a sua instalação aguda (≤ 1h) sugerem um mecanismo de hipersensibilidade imediata. Os métodos laboratoriais

utilizados não permitiram a confirmação imunológica de uma reacção IgE mediada à fava. Por seu lado, a PPO, considerada

determinante para o diagnóstico de alergia alimentar, foi positiva. Contudo, ao ser apenas positiva com favas frescas e não

com as congeladas, faz supor a eventual perda de alergenicidade do alimento, determinada pelo método de congelação.

A aplicabilidade do TAB na investigação de alergia alimentar é também discutida neste caso clínico.

Palavra-chave: Vicia fava, anafilaxia, teste de activação dos basófilos, prova de provocação oral.

ABSTRACT

Legume allergy is frequent in Mediterranean countries where their consumption is common and may cause life-threatening

reactions in sensitized individuals. They contain multiple allergens with a significant degree of cross-reactivity among different

species. It has been suggested that legume allergens are heat-stable and sensitive to the action of acids and enzymes. There is little

information about allergy to other legumes besides peanut and soybean. Fava bean belongs to the Papilionaceae family of the

Fabales botanical order, and is regularly used in traditional Portuguese cooking, but until now few data has been published on fava

bean allergy. We report the clinical case of a 34-year-old woman who suffered from anaphylactic reactions after fava bean

ingestion. Skin prick tests were performed with extracts from fava bean, beans, pea, chick-pea, lentil, peanut and soybean, all of

them were negative. Prick-prick test were also negative to fresh fava bean, on its raw and boiled forms. Specific IgE to these legumes

including to fava bean were <0,35U/L. Molecular mass of the IgE binding proteins was determined by SDS-PAGE Immunoblotting

assay, and did not reveal any relevant IgE-binding bands on the patient serum. Basophil activation test, using IgE/CD63 double

labelling was performed using serial dilution of fava bean extract, and was evaluated by flow-cytometry. For a stimulation concen-

tration of 2mg/ml fava bean extract expression of CD63 above spontaneous expression was <5%, considered negative. Oral

challenge with boiled frozen and fresh fava bean was also carried out. It turned out positive with fresh fava bean however it was

negative with its frozen form. We present a case of anaphylactic reaction after ingestion of fresh fava bean. Laboratory methods

were unable to confirm an IgE mediated mechanism. Cross-reactivity to other legumes was not demonstrated. Oral challenge was

the unique useful test for the diagnosis of legume allergy in this case, the process of freezing could be responsible for altering the

allergenicity of the allergens. The usefulness of basophil activation test as a tool for investigating food allergy is discussed.

Key-words: Vicia fava, anaphylactic reaction, basophil activation test, oral challenge.

ABREVIATURAS

PPO: prova de provocação oral

SDS-PAGE: sodium duodecyl sulphate-polyacrylamide gel electrophoresis

TAB: teste de activação dos basófilos

TSC: testes de sensibilidade cutânea

CAST: cellular allergen stimulation test

EAST: enzyme allergosorbent test
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INTRODUÇÃO

s leguminosas pertencem à ordem das Fabales

e são plantas dicotiledóneas que se dividem em

três famílias: Caesalpiniaceae, Mimosaceae e

Papilionaceae ou Fabacea. Pertencentes a esta última famí-

lia, comummente designada por legumes, encontram-se as

espécies responsáveis pela maioria das reacções alérgicas,

nomeadamente: Lens culinaris (lentilha), Cicer arietinum

(grão), Pisum sativum (ervilha), Arachis hipogea (amendoim),

Phaseolus vulgaris (feijão) e Glycine max (soja). Menos fre-

quentemente envolvidos em reações alérgicas estão a Vi-

cia fava (fava) e o Lupinus albus (tremoço)1.

Pelo seu elevado conteúdo proteico e baixo teor lipí-

dico (exceptuando o amendoim), são parte integrante da

dieta habitual de muitos países, sendo uma importante fonte

de proteínas vegetais. O principal hidrato de carbono é o

amido, com uma composição variável em carotenos, tia-

mina, riboflavina, vitamina K, ácido ascórbico, cálcio e fer-

ro2. Está descrito que os legumes na sua forma crua pos-

suem igualmente fitatos, taninos, saponinas, inibidores da

tripsina, alcalóides e lectinas. Estas substâncias “tóxicas”

são termolábeis e, portanto, facilmente eliminadas pelo pro-

cesso de cozedura3.

Por outro lado, alguns legumes são utilizados para a

produção de solventes, estabilizadores ou espessantes,

como são exemplo a soja, o amendoim e o tremoço.

Este facto favorece o seu aparecimento como alergénio

oculto e o potencial risco acrescido de sensibilização

daí decorrente4.

O consumo de legumes é particularmente notório nas

regiões mediterrânica, do Médio Oriente e da Índia, des-

tacando-se a lentilha e o grão como os que com maior

frequência surgem associados a reacções alérgicas5. De

facto, em Espanha, os legumes são a quinta causa mais fre-

quente de alergia alimentar na idade pediátrica, com uma

importante expressão da lentilha5,6. Por sua vez, nos países

anglo-saxónicos e, especialmente, nos EUA, a soja e o amen-

doim surgem como importantes alergénios alimentares.

Nos EUA, o amendoim assume um papel preponderante

A
na epidemiologia da alergia alimentar, não só na idade pe-

diátrica, como também na adolescência e idade adulta, sen-

do uma importante causa de anafilaxia7.

A constituição proteica dos legumes inclui as globuli-

nas (80%) e as albuminas, sendo que a maioria dos alergé-

nios identificados são globulinas. Estas são proteínas de

armazenamento e subdividem-se em vicilinas e leguminas8.

Tem sido demonstrado que os alergénios dos legumes

são resistentes à acção do calor (ex.: processo de cozedu-

ra) e sensíveis à acção de ácidos e enzimas (ex.: tripsina).

Este facto foi descrito, entre outros, por Burks et al.9 e

Hong et al.10 no que respeita à soja e ao amendoim; e por

Ibañez et al.11 e Martinez et al.12 relativamente à lentilha e

ao grão. Alguns estudos, por outro lado, sugerem que o

processo de ebulição pode determinar o aparecimento

de neoantigénios11-13.

Outro aspecto que importa referir é o da reactividade

cruzada entre legumes, justificada pela frequente homolo-

gia entre as suas proteínas estruturais, se bem que de dife-

rente intensidade, dependendo das diferentes espécies. De

facto, o elevado grau de reactividade cruzada entre legu-

mes foi já amplamente demonstrado in vivo e in vitro. Ber-

nhisel-Broadbent et al.14 encontraram reactividade cruza-

da entre amendoim, soja, feijão, ervilha e grão em cerca de

80% dos doentes estudados por imunotransferência e

immunoblotting. Uma prevalência semelhante de reactivi-

dade cruzada detectada por ELISA-inibição entre a lenti-

lha, a ervilha e o grão foi demonstrada por Martinez M15.

Para além do diagnóstico imunológico da reactividade cru-

zada, o conhecimento da sua exacta repercussão clínica é

um aspecto determinante na abordagem dos doentes, já

que a sensibilização a alergénios de diferentes espécies

não implica sempre manifestações clínicas.

Como referido, a prevalência de alergia a legumes e as

espécies implicadas variam consoante a região geográfica

e os respectivos hábitos alimentares. Em Portugal, a Vicia

fava (fava) tem um consumo considerável por se tratar de

um prato tipicamente regional. Até à data não se encon-

tram descritos na literatura casos de reacções alérgicas

graves à ingestão deste alimento.
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Doente do sexo feminino de 34 anos, natural de Lisboa,

contabilista, referenciada à nossa consulta de Imunoaler-

gologia por um quadro clínico de reacção sistémica po-

tencialmente grave após a ingestão de fava.

O primeiro episódio ocorreu aos 27 anos na sequên-

cia de uma refeição de favas guisadas, com instalação de

prurido palmar e plantar, urticária generalizada e lipotimia

cerca de 15 minutos após a ingestão do alimento. Três

anos depois, a doente refere sintomatologia semelhante

30 minutos após a ingestão de um prato de favas guisadas.

Aos 33 anos tem o terceiro episódio 60 minutos após a

ingestão de um aperitivo de favas fritas, de menor intensi-

dade, surgindo apenas prurido palmar e plantar e urticária

generalizada. A remissão completa do quadro clínico ocor-

reu após auto-medicação com anti-histamínico oral. Os

três episódios descritos correspondem às únicas vezes que

a doente ingeriu favas, negando o aparecimento de sinto-

mas semelhantes noutra circunstância que não a da inges-

tão deste alimento. De referir ainda que as favas eram

frescas nos dois primeiros episódios, desconhecendo se

eram frescas ou congeladas no último. Não há descrição

de angioedema associado, sintomatologia do foro respira-

tório, do foro gastrintestinal ou qualquer relação com a

prática de exercício físico ou com a ingestão de fármacos.

Salienta-se a ausência de qualquer reacção aquando da in-

gestão de outros legumes e dos outros ingredientes utili-

zados na confecção das favas guisadas.

Dos antecedentes pessoais, destaca-se a presença de

rinossinusite não alérgica intermitente ligeira, sem histó-

ria pregressa de asma ou outras queixas sugestivas de aler-

gia alimentar ou medicamentosa. Não existe história fami-

liar de atopia, nomeadamente diagnóstico de alergia

alimentar ou anafilaxia.

Da investigação alergológica de rotina salienta-se:

1) IgE total 88kU/L; 2) testes de sensibilidade cutânea (TSC)

por picada para aeroalergénios com extractos comerciais

estandardizados (Bial-aristegui™) negativos para ácaros

do pó doméstico, pólenes, fungos e epitélios de gato, cão e
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barata; 3) G6PD de 8,16 UI/gHb (valores de referência

8-8,6 UI por grama de hemoglobina).

A reprodutibilidade clínica e a associação dos sintomas

à ingestão de favas levou à necessidade de uma investiga-

ção alergológica orientada para uma possível alergia ali-

mentar. Assim, foram realizados TSC por picada ao ex-

tracto alergénico estandardizado de fava (Bial Aristegui™)

e TSC pelo método prick-prick à fava (na sua forma fresca)

crua e cozida, que se revelaram todos negativos. Os TSC

por picada aos extractos estandardizados (Bial Aristegui™)

e as IgE específicas (UniCAP Pharmacia™) para ervilha,

feijão vermelho e branco, grão-de-bico, amendoim, soja e

lentilha revelaram-se também negativos (Quadro 1).

Pela inexistência de extracto estandardizado para a fava

no nosso hospital ou noutros centros nacionais de refe-

rência, a IgE específica para a fava foi determinada pelo

método EAST (Enzyme AllergoSorbent Test) no laborató-

rio de imunologia da Bial-Aristegui, em Bilbao, Espanha.

A IgE específica para a fava revelou-se inferior a 0,35 kU/L

(Quadro 1). Foi igualmente efectuado o SDS-PAGE (sodium

dodecyl sulfate-polyacrylamide gel electrophoresis) IgE-Immu-

noblotting para a fava, na presença e ausência de 2-mercap-

toetanol (desnaturante químico que rompe as ligações in-

ter e intracatenárias). Não foi possível identificar bandas

de fixação de IgE específica, sendo que as bandas observa-

das surgem quer com o soro da doente quer com o soro

utilizado como controlo negativo (composição de soros

de indivíduos não atópicos) (Figura 1).

Quadro 1. Resultados do doseamento de IgE específicas

IgE específica

kU/L Classe

Ervilha < 0,35 0
Feijão vermelho < 0,35 0
Feijão branco < 0,35 0
Grão-de-bico < 0,35 0
Amendoim < 0,35 0
Soja < 0,35 0
Lentilha < 0,35 0
Fava < 0,35 0
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Realizou-se também o teste de activação dos basófilos

(TAB) (Basotest™, Orpegen Pharma, Heidelberg, Germa-

ny), com avaliação por citometria de fluxo (FACSCALIBUR,

Becton Dickinson). A expressão de CD63 à superfície ce-

lular foi o parâmetro utilizado para a avaliação da activa-

ção dos basófilos. A estimulação com o extracto da fava

(BialAristegui™) nas diluições 1:40 (2mg/mL) e 1:160

(0,2mg/mL) revelou-se negativa, tendo-se registado uma

percentagem de activação de basófilos de 1,72% e 1,41%,

respectivamente (Figura 2).

Mantendo-se a suspeita clínica de reacção sistémica à

fava, e perante uma investigação laboratorial negativa, foi

decidido efectuar a prova de provocação oral (PPO), após

consentimento informado, pelo seu papel determinante

Figura 1. SDS-PAGE Immunoblotting para a fava. D: soro da
doente. C: soro controlo negativo. M: padrão de massas
moleculares. (-): sem mercaptoetanol. (+): com mercaptoetanol.

Figura 2. Teste de activação dos basófilos com avaliação por
citometria de fluxo. R2: definição da gate de basófilos por
side-scatter/IgE como as células IgEbright. BASOFAVA.001: con-
trolo negativo (solução tampão). BASOFAVA.002: controlo
positivo (N-formyl-methionyl-leucyl-phenylalanine or fMLP).
BASOFAVA.003: estimulação com extracto de fava na diluição
1:40. BASOFAVA.004: estimulação com extracto de fava na
diluição 1:160.
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no diagnóstico de uma alergia alimentar. A PPO foi reali-

zada de forma aberta pela dificuldade de ocultação e de

controlo com placebo do alimento em questão, utilizan-

do favas guisadas preparadas pela doente, de forma se-

melhante ao primeiro episódio descrito. A PPO com fa-

vas congeladas foi negativa. Por outro lado, a PPO com

favas frescas revelou-se positiva, com instalação inicial de

prurido palmar e plantar e, posteriormente, de urticária

generalizada aos 45 minutos, com uma dose cumulativa

de cerca de 30 favas. Em função da evidência clínica in-

contornável, estabelecemos o diagnóstico provável de

anafilaxia alérgica à fava.

DISCUSSÃO

A colheita de uma anamnese detalhada é fundamental

para o diagnóstico de uma alergia alimentar, orientando o

pedido de exames complementares para uma investiga-

ção alergológica direccionada. Assim, a hipótese de alergia

à fava surge perante um quadro clínico com evidente rela-

ção temporal com a ingestão de favas, e a ausência de

sintomatologia semelhante noutra circunstância que não

a da ingestão deste alimento, nomeadamente com outros

alimentos ou com a ingestão de fármacos, reforça esta

hipótese diagnóstica. O atingimento muco-cutâneo foi a

manifestação predominante, se bem que associado a lipo-

timia no primeiro episódio. A instalação precoce (na pri-

meira hora) desta reacção sistémica, potencialmente gra-

ve, após a ingestão de favas, faz suspeitar de uma anafilaxia

alimentar, de provável natureza IgE mediada.

Os métodos actualmente disponíveis para o diagnósti-

co de reacções mediadas pela IgE incluem a realização de

TSC, o doseamento de IgE específica, os testes funcionais

in vitro e a PPO16.

Os TSC para alimentos têm um valor preditivo positi-

vo inferior a 50%, mas quando negativos um valor prediti-

vo negativo superior a 95%17. A realização dos TSC pelo

método prick-prick, com o alimento na sua forma natural,

demonstrou aumentar a sensibilidade comparativamente

ao uso de extractos comerciais, particularmente no que

respeita aos frutos e aos legumes18. Por sua vez, o dosea-

mento de IgE específica apresenta uma elevada especifici-

dade mas uma menor sensibilidade do que os TSC no diag-

nóstico de reacções IgE mediadas. Nesta doente, apesar

do quadro clínico sugestivo, os TSC e o doseamento de

IgE específica não confirmaram a suspeita inicial de uma

reacção imediata à fava. De facto, os TSC por picada pelos

métodos prick e prick-prick a este alimento revelaram-se

negativos. A elevada prevalência de reactividade cruzada

entre legumes, mesmo na ausência de manifestações clíni-

cas, justificou também a realização dos TSC e o dosea-

mento das IgE específicas para a ervilha, o feijão vermelho

e branco, o grão-de-bico, o amendoim, a soja e a lentilha,

todas com resultado negativo.

O immunoblotting, por sua vez, é um método in vitro de

elevada especificidade e sensibilidade para reacções IgE

mediadas. O SDS-PAGE immunoblotting neste caso clínico

não identificou no soro da doente bandas de fixação de

IgE específica para a fava, comparativamente ao soro utili-

zado como controlo.

Relativamente aos testes de activação celular, estes não

são utilizados como exames de primeira linha na investi-

gação alergológica, mas teoricamente podem permitir o

estudo in vitro da reactividade celular do doente perante

a estimulação de um alergénio específico. O teste de acti-

vação dos basófilos baseia-se na detecção por citometria

de fluxo da expressão de CD63 à superfície dos basófilos

após estimulação com um determinado alergénio19. O

CD63 é uma glicoproteína presente nos grânulos cito-

plasmáticos do basófilo quiescente. A sua expressão na

superfície celular correlaciona-se com a activação do ba-

sófilo induzida pelo alergénio ou por anticorpos IgE via

receptor de alta afinidade para a IgE (FcεRI), ou anticor-

pos anti-FcεRI20.

A utilidade do TAB na detecção de reacções IgE me-

diadas para alergénios inalantes, látex e venenos de hi-

menópteros tem sido amplamente demonstrada em vá-

rios estudos publicados21-23. A sua aplicabilidade no diag-

nóstico de alergia alimentar e medicamentosa é mais
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controversa; tem suscitado grande interesse na comuni-

dade científica e tem sido alvo de um crescente número

de trabalhos. Moneret-Vautrin et al.24 estudaram a aplica-

bilidade do teste de libertação de leucotrienos (CAST –

cellular allergen stimulation test) e do TAB no diagnóstico

de alergia alimentar. Verificaram que em alguns doentes

ocorria uma libertação espontânea de histamina, inde-

pendente da desgranulação dos basófilos ou da liberta-

ção de leucotrienos. Este facto reforçava a utilidade do

CAST e TAB no diagnóstico de alergia alimentar em doen-

tes com elevada libertação espontânea de histamina, com-

parativamente ao teste de libertação de histamina. Gar-

cia-Avilés et al.25 estudaram o contributo do TAB na mar-

cha diagnóstica da alergia alimentar e encontraram uma

correlação positiva entre o TAB, os TSC, o doseamento

de IgE específica, o teste de libertação da histamina e o

CAST. Neste mesmo trabalho, o TAB apresentou uma

sensibilidade de 82,3% e uma especificidade de 62,5%,

utilizando um cutt-off de activação de basófilos de 11%. A

necessidade de estabelecer valores de cutt-off e critérios

de positividade é crucial para a interpretação dos resul-

tados do TAB. Está descrita uma variabilidade de percen-

tagens de activação de basófilos para diferentes alergénios,

e os valores de cutt-off propostos por Sanz et al.19 para

alergénios alimentares é de 15%. Este valor em conjunto

com um índice de estimulação (quociente entre a % de

basófilos activados após estimulação alergénica e a % de

basófilos activados no controlo negativo) superior a 2,

constitui o critério de positividade para um TAB no diag-

nóstico de alergia alimentar19. Didier et al.26, mais recen-

temente, descreveram uma sensibilidade de 88% e espe-

cificidade de 75% do TAB no diagnóstico de síndrome de

alergia oral pólen-frutos, para um cut-off ligeiramente in-

ferior, de 10%. Em 2005, Erdmann et al.27 foram os pri-

meiros a utilizar alergénios recombinantes no TAB, ob-

tendo uma elevada sensibilidade e especificidade. No que

respeita à utilização do TAB na abordagem de doentes

com alergia a legumes, poucos são os dados disponíveis,

surgindo apenas alguns estudos sobre a avaliação da re-

actividade cruzada entre o amendoim e frutos secos28,29.

Na interpretação do TAB devem ser considerados ou-

tros aspectos não menos importantes. Em primeiro lu-

gar, é fundamental não esquecer que podem existir dis-

tintos processos de activação dos basófilos, com padrões

de expressão molecular variáveis, que podem indicar di-

ferentes mecanismos de hipersensibilidade. Para além

disso, considerando a activação do basófilo IgE mediada,

esta também é influenciada por inúmeros factores: 1)

densidade de FcεRI à superfície dos basófilos (i.e núme-

ro de FcεRI/célula); 2) proporção de IgE específica na cé-

lula em relação à IgE total; 3) sensibilidade intrínseca dos

basófilos (i.e. número de IgE específica necessária para

desencadear 50% da resposta celular máxima); 4) reacti-

vidade celular dos basófilos (i.e. resposta celular máxima

após óptima estimulação-IgE); 5) características bioquí-

micas e estruturais do alergénio implicado; 6) natureza

dos agregados IgE-alergénio (i.e. dímeros, trímeros, oli-

gómeros)30. Em segundo lugar, destaca-se o facto de o

CD63 não ser selectivo de basófilos, encontrando-se

expresso noutros leucócitos e em plaquetas activadas.

Desta forma, a utilização no TAB da expressão de CD63

como parâmetro da activação do basófilo pode contri-

buir para uma menor sensibilidade da técnica 30. Alguns

estudos recentes no âmbito de alergénios inalantes e

venenos de himenópteros31,32 apontam para um acrésci-

mo de sensibilidade diagnóstica do TAB com a utilização

do CD203c como marcador de activação basofílica. O

CD203c é constitutivo e específico dos basófilos e mas-

tócitos, sendo expresso em células quiescentes, mas com

um aumento significativo e precoce da sua expressão

aquando da activação e desgranulação dos basófilos33.

Assim, Ocmant et al.31 e Eberlein-Konig et al.32 demons-

traram que o incremento de expressão de CD203c é

um marcador de activação dos basófilos mais sensível do

que a expressão de CD63 para o diagnóstico de alergia

ao gato e ao veneno de himenópteros, respectivamente.

No caso da doente estudada, o TAB para o extracto da

fava, com avaliação por citometria de fluxo da expressão

de CD63, foi claramente negativo (1,72% e 1,41% de ba-

sófilos activados para as concentrações de 2mg/mL e
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0,2mg/mL respectivamente). Contudo, tendo em conta os

aspectos interpretativos referidos, este resultado não per-

mite excluir categoricamente a hipótese de alergia à fava.

As conclusões de Ocmant et al.31 e Eberlein-Konig et al.32

no âmbito de alergia ao gato e a venenos de himenópte-

ros não podem ser extrapoladas para os alergénios ali-

mentares. De qualquer forma, fica em aberto se a realiza-

ção de TAB com avaliação da expressão do CD203c po-

deria neste caso clínico acrescentar alguma informação

diagnóstica.

A prova de provocação oral duplamente cega e con-

trolada por placebo continua a ser o gold standard para o

diagnóstico de alergia alimentar34,35. Contudo, não é um

procedimento isento de riscos, particularmente nos casos

de anafilaxia, onde está contra-indicada. Neste caso clínico,

apesar da suspeita de anafilaxia à fava (verificou-se atingi-

mento de mais de um órgão/sistema no primeiro episó-

dio), a remissão da sintomatologia verificou-se após uma

toma única de anti-histamínico oral e toda a investigação

alergológica direccionada revelou-se negativa. Apesar de

ser discutível, os autores realizaram a PPO após o consen-

timento informado da doente. A PPO foi realizada de for-

ma aberta pela dificuldade de ocultação e de controlo com

placebo do alimento em questão, utilizando favas guisadas

em semelhança ao primeiro episódio descrito. A PPO com

favas congeladas foi negativa, revelando-se positiva com

favas frescas, com o aparecimento de prurido palmar e

plantar e urticária generalizada na primeira hora. Os auto-

res sugerem como hipótese explicativa a eventual perda

de alergenicidade do alimento, determinada pelo método

de congelação.

A PPO positiva permitiu concluir a marcha diagnósti-

ca, em que a reprodutibilidade clínica foi o fio condutor da

investigação alergológica, mesmo perante a negatividade

dos exames que podem demonstrar reacção IgE mediada.

A evidência clínica foi mandatória na abordagem desta

doente e indicia com grande probabilidade uma reacção

de hipersensibilidade imediata à fava. O mecanismo de hi-

persensibilidade envolvido fica, no entanto, por demons-

trar.
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